
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013783-46.2014.815.0000.
Origem : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Maria das Graças Meireles de Oliveira.
Advogados : Odon Dantas Bezerra Cavalcanti e outros.
Agravada : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogados : Hermano Gadelha de Sá e outros.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
REVISÃO DE CONTRATO C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE
ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE.  EXIGÊNCIA  DE
COPARTICIPAÇÃO  DO  USUÁRIO.
POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 16 DA LEI FEDERAL
Nº  9.656/98.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Para  que  seja  concedida  a  antecipação  de  tutela,
indispensável que estejam devidamente demonstrados
os requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil,
quais  sejam:  prova  inequívoca  da  verossimilhança
das  alegações  e  fundado  receio  de  dano.  Não
comprovada a plausibilidade das alegações da parte,
com o mínimo de verossimilhança que o caso exige,
faz-se  necessário  o  indeferimento  da  tutela
pretendida.

- Em que pese a relação entre as partes submeter-se à
lei  consumerista,  é  perfeitamente  possível  a
contratação  de  plano  de  saúde  com  previsão  de
coparticipação  por  parte  do  usuário,  conforme
preconiza o art. 16, inciso VIII, da Lei nº 9.656/98. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Agravo de Instrumento nº 2013783-46.2014.815.0000 1



Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria das
Graças  Meireles  de  Oliveira  contra  decisão  interlocutória  proferida  pelo
Juízo  da  13ª  Vara  Cível  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão
Contratual c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada pela recorrente em
face da Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, indeferiu
o pedido de tutela antecipada. 

Em suas razões recursais, aduz  a agravante, em síntese, que  é
usuária  do  plano  de  saúde  da  promovida,  Univida  Especial  Plus  II,
ambulatorial e hospital com obstetrícia, na modalidade com coparticipação de
20% (vinte por cento) sobre os valores dos serviços prestados. 

Assevera que foi acometida por uma doença grave (neoplasia –
CID 10 c54.1), necessitando de cuidados médicos, todavia, a Unimed passou a
realizar cobranças (maio, junho e agosto de 2014) muito elevadas, decorrentes
do valor da mensalidade mensal acrescida da coparticipação sobre as despesas
com assistência médica e hospitalar,  chegando ao montante de R$ 6.411,15
(seis mil, quatrocentos e onze reais e quinze centavos) em junho de 2014. 

Defende  que,  apesar  de  ser  possível  a  modalidade  de
coparticipação,  esta  deve  ser  estabelecida  em  valor  fixo,  não  podendo  se
vincular ao tratamento ou atendimentos realizados. 

Com tais considerações, pugna pelo provimento do agravo, a
fim  de  que  “a  agravada  proceda  ao  cancelamento  dos  valores  cobrados
abusivamente  e  altamente  (meses  já  elencados  no  processo)  a  título  de
coparticipações,  devendo-se  manter  como  valor  fixo  da  mensalidade  o
montante  de  R$  1.714,19  (mil,  setecentos  e  quatorze  reais  e  dezenove
centavos),  até  o  julgamento  da  lide,  tudo  sob  pena  de  astreinte  a  ser
arbitrada por Tribunal de Justiça, em valor não inferior a R$ 2.000,00 (dois
mil reais) diários.” (fls. 08).

Contrarrazões apresentadas (fls. 214/220).

Informações prestadas pelo juízo a quo (fls. 237).

O Ministério  Público,  em parecer de lavra da Dra.  Lúcia de
Fátima Maia de Farias, opinou pelo desprovimento do agravo (fls. 239/242).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de seus argumentos recursais.

O presente recurso tem como objeto a verificação dos requisitos
autorizadores da tutela antecipatória de urgência no caso concreto trazido à
tona pela recorrente.

É  cediço que a tutela antecipatória pressupõe a demonstração
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dos requisitos estabelecidos pelo art.  273 do Código de Processo Civil,  ou
seja,  a  prova  inequívoca  da  verossimilhança  da  alegação e  o fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Ressalta-se que a falta de quaisquer dos requisitos, acarretará o
indeferimento  do  pedido  de  tutela  antecipada,  de  modo  que,  se  restar
comprovada a ausência de um, desnecessária é a aferição do outro.

Desse modo, por sua própria natureza antecipatória, bem como
em virtude de beneficiar apenas o autor da demanda, já que tem a finalidade
de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência requerida
na  inicial  exige,  primeiramente,  que  seus  fundamentos  se  mostrem com a
aparência  da  verdade  gerada  justamente  pela  alegação  dos  fatos  e  direito,
fulcrada em prova inequivocamente apresentada.  

Na hipótese vertente, analisando o contexto dos autos não se
vislumbra plausibilidade nas razões invocadas pela insurgente, haja vista  ser
perfeitamente  possível  a  contratação  de  plano  de  saúde  com  previsão  de
coparticipação por parte do usuário, conforme preconiza o art. 16, inciso VIII,
da Lei nº 9.656/98, in verbis:

“Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições
gerais dos produtos de que tratam o inciso I e o §1º
do art. 1º desta Lei devem constar dispositivos que
indiquem com clareza:
(…)
VIII  –  a  franquia,  os  limites  financeiros  ou  o
percentual  de  co-participação  do  consumidor  ou
beneficiário, contratualmente previstos nas despesas
com assistência médica, hospitalar e odontológica”
(grifo nosso).

In casu,  depreende-se dos autos que a autora contratou com a
Unimed plano de saúde (Univida Especial Plus II) tendo por objeto a cobertura
de  serviços  de  assistência  médico-hospitalar,  no  qual  há  cláusula  expressa
prevendo o pagamento de coparticipação no percentual de 20% (fls. 60).

O instrumento contratual é claro ao estabelecer a modalidade de
coparticipação, dispondo, inclusive, que “os percentuais de co-participação
serão  cobrados  sobre  os  valores  de  consultas,  exames,  procedimento
ambulatorial  e  nos casos  de  internação de transtornos    psiquiátricos  de
acordo com os preços da tabela utilizada pela Unimed João pessoa. Será de
responsabilidade  do  contratante  seu  pagamento,  juntamente  com  a
mensalidade, dos procedimentos realizados no mês anterior ao da cobrança
ou, a critério da Unimed, antecipadamente.” (fls. 60).

Dessa  forma,  se  foi  expressamente  pactuada  a  cobrança  do
percentual de 20% (vinte por cento), a título de coparticipação, tal medida se
mostra legal e necessária para garantir o equilíbrio do contrato e da prestação
do serviço.
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Com  efeito,  entender  diferente  seria  injusto  tanto  para  a
cooperativa  médica  quanto  para  os  usuários do  plano  de  saúde  sem
coparticipação,  uma  vez  que  pagam  mensalidades  fixas mais  elevadas
justamente para dispor ilimitadamente do plano. Assim, não há como conceder
o  mesmo  benefício  para  os  que  pagam  mensalidade  reduzida,  que  são
majoradas apenas com a efetiva utilização dos serviços médico-hospitalar. 

Nesse sentido é a jusrisprudência pátria:

“RECURSO  INOMINADO.  CONTRATO  DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. ADESÃO EXPRESSA A
PLANO DE  CO-PARTICIPAÇÃO. PAGAMENTO
DEVIDO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA
SUPRESSIO.
1.  Se a autora expressamente optou pelo  plano de
assistência à  saúde de  co-participação -  de menor
custo  -,  merece  prestígio  a  sentença  que  julgou
improcedente  o  pedido  de  restituição  dos  valores
pagos  a  título  de  participação no  custeio  dos
serviços  médicos  por  ela  utilizados. 2.  Eventual
exclusão da  participação da autora promovida pela
administradora  do  plano durante  dois  meses  não
induz a aplicação da cláusula supressio - perda de
um direito pelo seu não exercício durante um longo
lapso  temporal  -  implicando  apenas  exercício  de
conveniência  e  liberalidade,  insuscetível  de
consolidar a exclusão definitiva da  participação da
autora nos custos dos serviços. 4. Recurso conhecido
e não provido. 3. Recorrente condenada a pagar as
custas processuais e honorários advocatícios,  estes
fixados  em  R$200,00,  cuja  exigibilidade  ficará
suspensa  em  virtude  da  assistência  judiciária
deferida. 4. Acórdão lavrado nos termos do  art. 46
da Lei nº 9.099/95.” (TJDF; Rec 2014.01.1.020374-
2;  Ac.  814.615;  Terceira  Turma  Recursal  dos
Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal;  Relª  Juíza
Edi  Maria  Coutinho  Bizzi;  DJDFTE  29/08/2014;
Pág. 194) – (grifo nosso).

E,

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PLANO  DE
SAÚDE. TUTELA ANTECIPADA. ALEGAÇÃO DE
COBRANÇA  ILÍCITA.  EXCLUSÃO  DOS
VALORES  DE  COPARTICIPAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  ENSEJADORES  PARA  A  SUA
CONCESSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. Para a
concessão  da  tutela  antecipada,  necessária  a
presença concomitante dos  requisitos  elencados no
art.  273,  do  CPC,  quais  sejam:  prova  inequívoca
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hábil a convencer o julgador da verossimilhança das
alegações, e perigo de dano irreparável ou de difícil
reparação.  Os  documentos  juntados  aos  autos não
configuram  prova  inequívoca  a  ensejar
verossimilhança nas alegações do agravante, no que
concerne à ilicitude da cobrança de  coparticipação
pela operadora do plano de saúde, uma vez que, em
tese, tal prerrogativa está sendo exercida dentro dos
limites legais e contratuais. Assim sendo, ausentes os
requisitos,  nega-se  provimento  ao pedido de  tutela
antecipada.”(TJMG;  AI  1.0105.13.005482-5/002;
Rel.  Des.  João Cancio;  Julg.  19/08/2014; DJEMG
21/08/2014).  

Assim,  não  vislumbro  razões  para  presumir  a  ilicitude  da
exigência  da  coparticipação  e  a  vulneração  de  direitos  do  consumidor,  de
maneira  que  não  há  como  reconhecer  a  relevância  dos  fundamentos  do
recurso.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  Agravo  de
Instrumento, mantendo a decisão de origem em sua totalidade.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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